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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 04/2017
INDICO ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que viabilize o envio de projeto de lei concedendo benefícios fiscais aos adquirentes de imóveis adquiridos pelo SFH ou qualquer outro plano do Governo Federal em favor de moradias construídas através de programas ou mediante subvenção.
Justificativa:

A propositura visa contribuir com a finalidade social do direito do cidadão à moradia, e por outro lado da obrigação imposta pela Constituição Federal ao governo, com concessão de benefício para pagamento de tributos devidos, como é o caso da Minha Casa Minha Vida.
O ITBI, imposto de competência dos municípios por expressa atribuição do artigo 156, II, da Constituição Federal, incide sobre a transferência de propriedade e demais direitos reais – exceto os de garantia – correlata a bens imóveis.
Relevante salientar que, a legislação de muitos municípios concede benefício fiscal, sob a forma de alíquota mais branda, quando a materialização do fato gerador do imposto ocorrer mediante financiamento a imóveis de conjuntos habitacionais populares. 
São constitucionais as leis municipais que concedem benefícios fiscais mediante a previsão de alíquotas menos gravosas de ITBI para as operações financiadas pelo governo ou instituições, haja vista a congruência de tal legislação com o interesse público, consubstanciado, inclusive, no direito social à moradia, previsto pelo artigo 6º da Carta da República. 
A sugestão é em tais transmissões incida cobrança equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor financiado, 1% (um por cento) sobre o restante não financiado e, mantido nos demais caos 3% (três por cento).
Dessa forma, além é de suma importância que seja remetido projeto de lei para concessão de benefícios sociais aos adquirentes de moradias populares, assim podendo dispor: - I - As alíquotas do ITBI nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação (SFH) ou qualquer outra forma de financiamento realizada pelo Governo Federal: a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% (meio por cento); b) sobre o valor não financiado: 1% (dois por cento); II - nas demais transmissões: 3% (três por cento).

Bebedouro, 23 de janeiro de 2017.

Paulo Henrique Ignácio Pereira 

(Paulo Bola)
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